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PROCESSUAL  CIVIL  –  PRESCRIÇÃO  –  PEDIDO
RECURSAL  CARENTE  DE  INTERESSE  –  SENTENÇA
QUE  DETERMINA  EXATAMENTE O  REQUERIDO,  OU
SEJA,   O  RESPEITO  À  PRESCRIÇÃO  QUINQUENAL
APLICÁVEL À FAZENDA PÚBLICA – PREJUDICIAL NÃO
CONHECIDA. 

Não  há  interesse  recursal  na  análise  de  prejudicial  de
mérito calcada em tese jurídica previamente acolhida pela
sentença atacada.

PROCESSUAL CIVIL –  PRELIMINAR –  REQUISITO DE
ADMISSIBILIDADE  RECURSAL  –  REGULARIDADE
FORMAL – CONGRUÊNCIA PRESENTE – REJEIÇÃO.

Do cotejo entre a fundamentação da sentença e as razões
do recorrente, considero que houve impugnação suficiente e
específica sobre  os  fundamentos  jurídicos  adotados  pelo
órgão  julgador,  ultrapassando,  assim,  a  barreira  da
admissibilidade recursal. 

MÉRITO – APELAÇÃO CÍVEL E REMESSA NECESSÁRIA
– AÇÃO  DE  COBRANÇA  – SERVIDOR  DO  PODER
JUDICIÁRIO  ESTADUAL  – AUMENTO  DA  JORNADA
ININTERRUPTA  DIÁRIA  DE  TRABALHO  SEM  O
CORRESPONDENTE INCREMENTO NA REMUNERAÇÃO
– VIOLAÇÃO  AO  PRINCÍPIO  CONSTITUCIONAL  DA
IRREDUTIBILIDADE  SALARIAL  – ORIENTAÇÃO
FIRMADA  PELO  STF  NO  ARE  660.010/PR,  JULGADO
SOB  A  SISTEMÁTICA  DA  REPERCUSSÃO  GERAL  –
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NECESSIDADE  DE  PAGAMENTO  DAS  DIFERENÇAS
SALARIAIS  DECORRENTES  DA  AUSÊNCIA  DE
CONTRAPRESTAÇÃO  PELA  SÉTIMA  HORA
TRABALHADA  DURANTE  O  PERÍODO  EM  QUE
VIGOROU  A  ALUDIDA  JORNADA  LABORAL,
RESPEITADA  A  PRESCRIÇÃO  QUINQUENAL –
PROCEDÊNCIA DO  PEDIDO  –  DESPROVIMENTO DA
APELAÇÃO CÍVEL E DA REMESSA NECESSÁRIA.

No  ARE  660.010/PR,  o  Pretório  Excelso,  em  julgamento
submetido  à  sistemática  da  repercussão  geral,  firmou
orientação no sentido de que “a ampliação de jornada de
trabalho sem alteração da remuneração do servidor consiste
em violação  da  regra  constitucional  da  irredutibilidade  de
vencimentos”.

Verificando-se que,  in  casu,  o  Autor – servidor  efetivo do
Poder Judiciário Estadual – teve a sua jornada de trabalho
ininterrupta aumentada de 06 (seis)  para 07 (sete)  horas,
sem  o  correspondente  incremento  salarial,  deve  o
Estado/Promovido  ser  condenado  a  pagar  as  diferenças
salariais e seus reflexos devidos durante o período em que
perdurou a aludida jornada laboral,  respeitada a prescrição
quinquenal.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba,  por  unanimidade,  NEGAR  PROVIMENTO  A  AMBOS  OS
RECURSOS.

RELATÓRIO

Trata-se de Remessa Necessária e Apelação Cível (fls. 60/68)
interposto pelo  Estado da Paraíba contra a sentença (fls.  51/57  e fl.  78/79)
proferida  pelo  Juízo  da  2ª  Vara  da  Fazenda  Pública nos  autos  da  Ação
Ordinária  de  Cobrança,  ajuizada por  Mario  Eugênio  Zenaide Cavalcanti em
face  do  ora  Apelante,  no  intuito  de  ver  determinada  a  condenação  do
Promovido  ao  pagamento  retroativo  de  uma  hora  trabalhada  diariamente,
cumulada  com  os  reflexos  de  férias,  acrescidas  do  terço  constitucional,  e
décimo terceiro salário, pelo período de novembro de 2009 até 2014.

Na sentença vergastada  (fls.  51/57  e 78/79), o magistrado  a
quo julgou o pedido parcialmente procedente, nos seguintes termos:

[…] Isto posto, diante dos fundamentos acima mencionados
e com base no artigo 269,I,  do Código de  Processo Civil,
JULGO  PARCIALMENTE  PROCEDENTE  o  pedido
formulado  por  MÁRIO  EUGÊNIO  ZENAIDE  CAVALCANTI
em face do Estado da Paraíba e o faço para determinar que
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o  promovido  efetue  o  pagamento  dos  valores
correspondentes  a  7ª  hora  trabalhada  e  não  paga,  bem
como seus reflexos no décimo terceiro salário e férias, do
período de 18 de novembro de 2009 a 7 de janeiro de 2015,
valores estes apurados em fase de liquidação de sentença,
observando  o  período  não  prescrito,  compreendido  nos
cinco anos que antecedem o ajuizamento da causa,  com
correção monetária e juros na forma do art. 1º-F da Lei nº
9.494/97.
Por fim, condeno o promovido ao pagamento de honorários
advocatícios que, com arrimo nos §§ 3º e 4º do art. 20 do
CPC, fixo no percentual de 15% (quinze por cento) do valor
apurado na execução do julgado. [...]

Nas razões recursais  (fls.  60/68),  o Estado da Paraíba arguiu,
inicialmente,  a  prejudicial de  prescrição  das  verbas  remuneratórias  que
antecederam os cinco anos contados da propositura da ação, com base no art.
1º do Decreto nº 20.910/1932. 

No mérito, assevera que o servidor público não possui direito
adquirido a regime jurídico, sendo lícito à Administração Pública estabelecer o
aumento  de  jornada  de  trabalho  dos  servidores  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba de seis para sete horas diárias. Afirma ainda que não houve redução
da remuneração porquê o valor nominal permaneceu inalterado, pugnando pela
improcedência do pedido.

Contrarrazões às fls.  72/76, pugnando pelo não conhecimento
do recurso ante a ausência de dialeticidade. No mérito, requer o desprovimento
do recurso,  com o reconhecimento da litigância de má-fé e a majoração dos
honorários advocatícios levando em conta o trabalho adicional na fase recursal.

O  Ministério  Público  pugna  pelo  não  conhecimento  da
Apelação Cível e pelo desprovimento da Remessa Necessária, fl. 96.

VOTO

I - Da prejudicial de prescrição:

A  sentença  recorrida  expressamente  determinou  que  seja
respeitada a prescrição quinquenal prevista no art. 1º do Decreto 20.910/1932,
in verbis:

Art.  1º  As  dívidas  passivas  da  União,  dos  Estados  e  dos
Municípios, bem assim todo e qualquer direito ou ação contra a
Fazenda federal,  estadual  ou  municipal,  seja  qual  for  a  sua
natureza, prescrevem em cinco anos contados da data do ato
ou fato do qual se originarem. 

O  apelante  requer  justamente  a  aplicação  da  legislação
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supracitada, em relação às  verbas remuneratórias que antecederam os cinco
anos  contados  da  propositura  da  ação,  de  modo  que  carece  de  interesse
recursal, porquanto atendida a sua pretensão nesse ponto. 

Por  tais  razões,  não  conheço  a  prejudicial  arguida  pelo
apelante,  ressaltando  que,  numa análise  de  ofício  e  em sede  de  remessa
necessária, considero escorreita a determinação da sentença a fim de que no
cálculo da condenação seja observado o período não prescrito.

I.II  –  Da  preliminar  de  irregularidade  formal  por
incongruência:

O apelado requer, em contrarrazões, que não seja conhecido o
recurso, por  entender violado o princípio  da dialeticidade, positivado no art.
1.010, II, do CPC. Afirma ainda que o Estado da Paraíba tão somente repetiu
os  argumentos  trazidos  na  contestação  de  fls.  32/40,  além  de  apresentar
julgado inaplicável ao caso concreto. 

A  sentença  fundamentou  a  solução  jurídica  nos  seguintes
argumentos: a) CF/88: art. 37, XV; b) RE 660.010 RG, no qual restou fixada a
tese no sentido de que “a ampliação da jornada de trabalho sem alteração da
remuneração  do  servidor  consiste  m  violação  da  regra  constitucional  da
irredutibilidade de vencimentos”

Em suas razões recursais, o Estado da Paraíba assevera, ipsis
litteris, que:

a) “a administração agiu de forma legítima ao estabelecer, com
base na Resolução n] 88/2009 do CNJ, a alteração da jornada de trablaho dos
servidores do Tribunal  de Justiça,  que passaram a trabalhar  7 (sete)  horas
ininterruptas.”

b)  “a  nossa  lei  maior,  em  seu  art.  37,  inciso  XV,  prevê  o
princípio  da  irredutibilidade  da  remuneração,  ressalvadas  as  disposições
trazidas  pelo  próprio  texto  constitucional.  Tal  garantia  refere-se  à
irredutibilidade nominal,  isto  é,  o valor expresso em números não pode ser
reduzido”

c) “não há que se falar em redução da remuneração da autora,
posto que o valor nominal permaneceu inalterado, em obediência ao princípio
constitucional  da  irredutibilidade  da  remuneração  dos  servidores  públicos,
devendo a demanda ser julgada improcedente.”

Do cotejo entre a fundamentação da sentença e as razões do
recorrente,  considero que houve a impugnação específica dos fundamentos
jurídicos adotados pelo órgão julgador, dentro da temática fático processual,
com a defesa do ponto de vista do recorrente. 

Desse modo, apesar de considerar a argumentação de mérito
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frágil e insuficiente para reformar a sentença pelos motivos a seguir expostos,
entendo que cabe a prestação jurisdicional de mérito porque a parte preencheu
todos os requisitos necessários ao acesso à instância recursal ordinária. 

Logo, rejeito a preliminar e conheço o recurso, passando ao
exame do mérito,  conjuntamente,  sob a  ótica  da remessa necessária  e  do
recurso voluntário. 

II - Do mérito:

Narra o Autor, na exordial (fls. 02/10), que é servidor público do
Poder Judiciário Estadual e, nesta condição, trabalhou no regime de 07 horas
corridas  desde  novembro  de  2009  até  2014,  sem,  contudo,  receber  a
contraprestação pelo labor despendido nesta sétima hora.

Aduz, ainda, que, em cumprimento à Resolução nº 88/2009 do
CNJ,  o  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba  editou  a  Resolução  nº 33/2009  e
aumentou  a  carga  horária  dos  seus  servidores  para  07  horas  diárias
ininterruptas.

Seguiu alegando que, ao passar das 06 (seis) para as 07 (sete)
horas diárias de trabalho, não recebeu o correspondente incremento pecuniário
em sua remuneração, pelo que manejou a presente ação pleiteando que seja
determinado  o  pagamento  da  7ª  hora  trabalhada,  com  a  condenação  do
Promovido à quitação de tais horas nos últimos 05 (cinco) anos, com reflexos
no décimo terceiro salário, férias e terço constitucional de férias.

Na sentença vergastada, o magistrado a quo julgou procedente
o pleito exordial  e determinou o pagamento da sétima hora trabalhada, bem
como dos seus reflexos na remuneração do autor/apelado.

A sentença não inspira reforma.

É que, no ARE 660.010/PR, o Pretório Excelso, em julgamento
também submetido à sistemática da repercussão geral, firmou orientação no
sentido  de  que  “a  ampliação  de  jornada  de  trabalho  sem alteração  da
remuneração do servidor consiste em violação da regra constitucional da
irredutibilidade de vencimentos”. Eis a ementa do aludido paradigma:

Recurso  extraordinário.  Repercussão geral  reconhecida.
Servidor público. Odontologistas da rede pública.  Aumento
da  jornada  de  trabalho  sem  a  correspondente
retribuição  remuneratória.  Desrespeito  ao  princípio
constitucional da irredutibilidade de vencimentos.
1. O assunto corresponde ao Tema nº 514 da Gestão por
Temas da Repercussão Geral do portal do Supremo Tribunal
Federal na internet e está assim descrito: “aumento da carga
horária de servidores públicos, por meio de norma estadual,
sem a devida contraprestação remuneratória”.

Juiz Tércio Chaves de Moura
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2. Conforme a reiterada jurisprudência do Supremo Tribunal
Federal,  não tem o servidor público direito adquirido a
regime  jurídico  remuneratório,  exceto  se  da  alteração
legal  decorrer  redução de  seus rendimentos,  que  é  a
hipótese dos autos.
3.  A  violação  da  garantia  da  irredutibilidade  de
vencimentos pressupõe a redução direta dos estipêndios
funcionais pela diminuição pura e simples do valor nominal
do total  da  remuneração ou pelo  decréscimo do valor  do
salário-hora, seja pela redução da jornada de trabalho com
adequação dos vencimentos à nova carga horária, seja pelo
aumento da jornada de trabalho sem a correspondente
retribuição remuneratória.
4. Não há divergência, nos autos, quanto ao fato de que os
odontologistas da rede pública vinham exercendo jornada de
trabalho de 20 horas semanais, em respeito às regras que
incidiam quando  das  suas  respectivas  investiduras,  tendo
sido  compelidos,  pelo  Decreto  estadual  nº  4.345/2005  do
Paraná,  a  cumprir  jornada  de  40  horas  semanais  sem
acréscimo  remuneratório  e,  ainda,  sob  pena  de  virem  a
sofrer as sanções previstas na Lei estadual nº 6.174/70. 5.
No caso, houve inegável redução de vencimentos, tendo
em  vista  a  ausência  de  previsão  de  pagamento  pelo
aumento da carga horária de trabalho, o que se mostra
inadmissível, em razão do disposto no art. 37, inciso XV, da
Constituição Federal.
6. Recurso extraordinário provido para se declarar a parcial
inconstitucionalidade do § 1º do art. 1º do Decreto estadual
nº 4.345, de 14 de fevereiro de 2005, do Estado do Paraná,
sem redução  do  texto,  e,  diante  da  necessidade  de  que
sejam apreciados os demais pleitos formulados na exordial,
para se determinar que nova sentença seja prolatada após a
produção de provas que foi requerida pelas partes.
7.  Reafirmada  a  jurisprudência  da  Corte  e  fixadas  as
seguintes  teses  jurídicas:  i)  a  ampliação  de  jornada  de
trabalho  sem  alteração  da  remuneração  do  servidor
consiste  em  violação  da  regra  constitucional  da
irredutibilidade de vencimentos;ii) no caso concreto, o §
1º do art. 1º do Decreto estadual nº 4.345, de 14 de fevereiro
de 2005, do Estado do Paraná não se aplica aos servidores
elencados em seu caput que, antes de sua edição, estavam
legitimamente submetidos a carga horária semanal inferior a
quarenta horas.1

A pretensão do Autor é o recebimento das diferenças salariais
decorrentes do aumento da sua jornada de trabalho de 6 (seis) para 7 (sete)
horas ininterruptas diárias.

Verifica-se da documentação acostada aos autos que, de fato,

1 STF  -  ARE  660010,  Relator(a):  Min.  DIAS  TOFFOLI,  Tribunal  Pleno,  julgado  em  30/10/2014,  ACÓRDÃO
ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-032 DIVULG 18-02-2015 PUBLIC 19-02-2015.
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o Autor é servidor efetivo do Poder Judiciário deste Estado (fls. 09 e ss.), sendo
a regulamentação daquele período realizada de forma genérica e abrangente,
abarcando, assim, pelo princípio da isonomia, todos os servidores em exercício
no Poder Judiciário da Paraíba.

É  fato  público  e  notório  que,  em  regra,  os  servidores  do
Tribunal de Justiça da Paraíba cumpriam uma jornada de trabalho de 6 (seis)
horas  diárias  ininterruptas  até  a  entrada  em  vigor  da  Resolução  TJPB  nº
33/2009,  instituidora  da  jornada  ininterrupta  de  trabalho  dos  servidores  do
Poder Judiciário local correspondente a 7 (sete) horas diárias, nos termos do
seu art. 6º:

Art.  6º.  No  ato  de  composição  dos  grupos  de  servidores
referidos,  nos  arts.  2º  e  3º  desta  Resolução,  deverá  ser
respeitada  a  jornada  de  trabalho  de  sete  horas
ininterruptas  ou oito  horas com intervalo  de duas horas,
estipulada  na  forma  do  art.  19  da  Lei  Complementar  nº
58/2003. (grifei).

E, posteriormente, ainda em cumprimento ao PCA nº 0007128-
86.2009.2.00.0000 do CNJ, o Tribunal de Justiça editou a Resolução nº 14 de
06 de setembro de 20102, revogando a Resolução nº 33/2009, mas mantendo
a jornada de trabalho de sete horas ininterruptas.

Todavia, após o julgamento do citado precedente do STF (RE –
660.010/PR),  a  Presidência  desta  Corte  editou  a  Resolução  nº  001/20153,
adequando a jornada de trabalho para reduzir o expediente das 07 (sete) para
as 06 (seis) horas diárias ininterruptas, nos seguintes termos:

Art. 1.º . O caput do art. 5.º e seu § 3.º, da Resolução n.º 14,
de 6 de setembro de 2010, passam a viger com a seguinte
redação:

Art. 5.º.  O servidor respeitará a jornada de trabalho de
seis horas ininterruptas, estipulada na forma do art. 19 da
Lei Complementar n.º 58, de 30 de dezembro de 2003.

Com efeito, segundo entendimento assente na jurisprudência
pátria, o servidor público não tem direito adquirido a regime jurídico, de forma
que é lícito à Administração Pública fazer alterações de âmbito administrativo
que entenda convenientes.

Para  tanto,  porém,  é  necessário  que  seja  assegurada  a
irredutibilidade de vencimentos, isto é, a modificação é possível, desde que
não implique em redução do salário do servidor, conforme proclamado pelo
STF no RE 563.965/RN, submetido à sistemática da repercussão geral. Nesse
sentido:

2Resolução n.º 14, de 06 de setembro de 2010, publicado no DJe em 07/09/2010;

3Resolução n.º 01, de 07 de janeiro de 2015, publicado no DJe em 09/01/2015.
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Agravo  regimental  no  recurso  extraordinário  com  agravo.
Direito  Administrativo  e  Constitucional.  Policiais  federais.
Transformação  da  remuneração  em  subsídio.  Direito
adquirido  a  regime  jurídico.  Inexistência.  Decesso
remuneratório. Não ocorrência afirmada pelo Tribunal a quo.
Repercussão  geral  reconhecida  (RE  nº  563.965/RN-RG).
Reafirmação da jurisprudência. Precedentes. […]
1.  O  Supremo  Tribunal  Federal,  no  exame  do  RE  nº
563.965/RN, com repercussão geral reconhecida, Relatora a
Ministra Cármen Lúcia,  reafirmou a jurisprudência  de que
não há direito adquirido a regime jurídico ou à fórmula de
composição  da  remuneração  dos  servidores  públicos,
desde  que  assegurada  a  irredutibilidade  de
vencimentos. […].

Julgando  caso  idêntico,  em  ação  na  qual  a  ASTAJ/PB  –
Associação  dos  Técnicos,  Auxiliares  e  Analistas  da  Paraíba  postulou  o
pagamento da sétima hora trabalhada pelos seus associados, manifestou-se a
Primeira Câmara Cível:

REMESSA NECESSÁRIA E APELAÇÃO CÍVEL. AUMENTO
DA CARGA HORÁRIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA SEM
O  CORRESPONDENTE  INCREMENTO
REMUNERATÓRIO. FATO  CONSTATADO  NOS  AUTOS.
DESRESPEITO  AO  PRINCÍPIO  CONSTITUCIONAL  DA
IRREDUTIBILIDADE  DE  VENCIMENTOS. PRECEDENTE
DO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL  COM
REPERCUSSÃO  GERAL  RECONHECIDA.
IRRESIGNAÇÃO.  ALEGADA INEXISTÊNCIA DE DIREITO
ADQUIRIDO  DE  SERVIDOR  PÚBLICO  À  REGIME
JURÍDICO.  REJEIÇÃO.  OCORRÊNCIA  DE  DECESSO
VENCIMENTAL.  RETORNO  AO  EXPEDIENTE  DE  SEIS
HORAS  ININTERRUPTAS  DIANTE  DA  FALTA  DE
PREVISÃO  ORÇAMENTÁRIA.  NEGATIVA  DE
SEGUIMENTO  AO  RECURSO  OFICIAL  E  À
IRRESIGNAÇÃO APELATÓRIA.
- É da reiterada jurisprudência do Supremo Tribunal Federal
a afirmação de não ter o servidor público direito adquirido a
regime jurídico remuneratório, exceto se da alteração legal
decorrer decesso vencimental, que é a hipótese dos autos.
-  Não  há  como  negar  que  o  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba  adotava  para  os  seus  servidores  a  jornada
mínima de seis horas e, após a Resolução n. 33 /2009 do
CNJ,  passou  a  exigir  sete  horas,  sem  o  respectivo
aumento  remuneratório,  pelo  que  o  argumento  do
apelante, qual seja, inexistência de direito adquirido de
servidor  público  a  regime  jurídico,  não  merece
acolhimento.
-  Nesse  contexto,  fazem jus  os substituídos  do autor
aos valores  atrasados,  correspondentes às  diferenças
devidas  e  não  pagas,  referentes  ao  período  em  que
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trabalharam uma hora a mais sem remuneração a maior,
relativos  ao  quinquênio  anterior  à  data  da  efetiva
redução da jornada de trabalho (Portaria 001/2015). […]
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00789372720128152001,  -  Não  possui  -,  Relator  DES
JOSE RICARDO PORTO , j. em 20-10-2015) (grifei)

APELAÇÃO CÍVEL E REMESSA NECESSÁRIA. AÇÃO DE
COBRANÇA.  AUMENTO  DA  CARGA  HORÁRIA  DOS
SERVIDORES  PÚBLICOS  DO  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA
DO ESTADO DA PARAÍBA SEM O CORRESPONDENTE
INCREMENTO  REMUNERATÓRIO. AÇÃO  JULGADA
PROCEDENTE.  INOBSERVÂNCIA  AO  PRINCÍPIO
CONSTITUCIONAL  DA  IRREDUTIBILIDADE  DE
VENCIMENTOS. PRECEDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL JULGADO SOB O PÁLIO DA REPERCUSSÃO
GERAL.  ARE  N.º  660010.  OCORRÊNCIA DE  DECESSO
VENCIMENTAL.  RETORNO  AO  EXPEDIENTE  DE  SEIS
HORAS  ININTERRUPTAS,  DIANTE  DA  FALTA  DE
PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA. PROVIMENTO PARCIAL DA
REMESSA  PARA  RETIFICAÇÃO  DO  ÍNDICE  A  SER
APLICADO  NA  CORREÇÃO  MONETÁRIA.
DESPROVIMENTO  DO  APELO.  -  A  Corte  de  Justiça
Paraibana,  em  sessão  administrativa,  ocorrida  em  07  de
janeiro de 2015, aprovou a redução da jornada de trabalho,
através da Resolução TJPB n.º 01/2015, tendo, como um
dos fundamentos do ato, o julgamento do ARE n.º 660010,
sob  o  pálio  da  Repercussão  Geral,  que  fixou  a  tese  da
inconstitucionalidade do aumento da jornada de trabalho dos
servidores  púbicos,  sem  a  devida  contraprestação
remuneratória. - A questão recorrida encontra-se pacificada
pelo  Supremo  Tribunal  Federal,  em  sede  de  Recurso
Repetitivo,  sendo o caso de se aplicar o art.  932,  IV, "b",
para  manter,  monocraticamente,  a  Sentença  analisada.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00011815620168150301,  -  Não  possui  -,  Relator  DES.
LEANDRO DOS SANTOS , j. em 23-08-2017) (grifei)

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. AUMENTO DA
CARGA  HORÁRIA  DOS  SERVIDORES  DO  PODER
JUDICIÁRIO ESTADUAL. SÉTIMA HORA DE TRABALHO.
FATO  INCONTROVERSO.  INEXISTÊNCIA  DE  NORMA
LEGAL QUE AUTORIZE INCREMENTO REMUNERATÓRIO
REFERENTE  AO  ACRÉSCIMO  DA  JORNADA  DE
SERVIÇO.  PEDIDO  JULGADO  IMPROCEDENTE.
DESRESPEITO  AO  PRINCÍPIO  CONSTITUCIONAL  DA
IRREDUTIBILIDADE  DE  VENCIMENTOS.  PRECEDENTE
DO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL  COM
REPERCUSSÃO  GERAL RECONHECIDA.  OCORRÊNCIA
DE DECESSO VENCIMENTAL. RETORNO DA EXIGÊNCIA
MÍNIMA DE FORÇA DE TRABALHO PARA SEIS HORAS
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ININTERRUPTAS POR INTERESSE DA ADMINISTRAÇÃO.
PROVIMENTO DO APELO. - É da reiterada jurisprudência
do  Supremo  Tribunal  Federal  a  afirmação  de  não  ter  o
servidor  público  direito  adquirido  a  regime  jurídico
remuneratório,  exceto  se  da  alteração  legal  decorrer
decesso vencimental, que é a hipótese dos autos. - Não há
como  negar  que  o  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba
adotava para os seus servidores a jornada mínima de
seis  horas  e,  após  a  Resolução  n.  33/2009  do  TJPB,
passou a exigir sete horas, sem o respectivo aumento
remuneratório,  pelo  que  é  devido  o  respectivo
pagamento. -  “Recurso extraordinário.  Repercussão geral
reconhecida.  Servidor  público.  Odontologistas  da  rede
pública.  Aumento  da  jornada  de  trabalho  sem  a
correspondente  retribuição  remuneratória.  Desrespeito  ao
princípio  constitucional  da irredutibilidade  de vencimentos.
(…)  No  caso,  houve  inegável  redução  de  vencimentos,
tendo em vista a ausência de previsão de pagamento pelo
aumento  da  carga  horária  de  trabalho,  o  que  se  mostra
inadmissível, em razão do disposto no art. 37, inciso XV, da
Constituição  Federal.  (…)  Conforme  a  reiterada
jurisprudência  do  Supremo  Tribunal  Federal,  não  tem  o
servidor  público  direito  adquirido  a  regime  jurídico
remuneratório,  exceto  se  da  alteração  legal  decorrer
redução de seus rendimentos, que é a hipótese dos autos.
(...) (STF, RE n.º 660.010/PR, Rel.:Min. Dias Toffoli, Plenário,
D.J.:30/10/2014)”  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do
Processo  Nº  00003327420158150251,  1ª  Câmara
Especializada  Cível,  Relator  DES  JOSE  RICARDO
PORTO , j. em 10-05-2016) (grifei)

Ademais, nem se alegue que a via jurisdicional é inadequada,
ante a inexistência de provocação administrativa, uma vez que o Promovido
apresentou defesa de mérito e se insurgiu do comando sentencial que julgou o
pedido procedente, demonstrando clara resistência à pretensão autoral.

Em sendo  assim,  à  luz  do  posicionamento  proclamado pelo
Pretório Excelso no ARE 660.010/PR, confirmo a sentença do MM. Juiz a quo
no  que  se  refere  à  condenação  do  Estado/Promovido  ao  pagamento  das
diferenças  salariais  decorrentes  da  ausência  do  correspondente  incremento
salarial nos vencimentos do Autor, quando do aumento das suas jornadas de
trabalho de 06 (seis) para 07 (horas), devendo tal condenação incidir apenas
durante o período de vigência da jornada fixada pelas Resoluções TJPB nº
33/2009  e  14/2010,  até  a  entrada  em  vigor  da  Resolução  nº  01/2015,
instituidora da redução da jornada.

O apelado,  em contrarrazões,  requer,  ainda,  que  o apelante
seja condenado por litigância de má-fé, nos termos do art. 80 e 81 do CPC, por
entender que o recurso é manifestamente protelatório. Contudo, entendo que a
conduta  vedada  não  restou  configurada,  havendo,  apenas,  o  exercício  do
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direito de defesa em matéria de direito local.  Por isso, desacolho o pedido de
condenação do Estado da Paraíba em litigância de má-fé. 

Feitas  tais  considerações,  DESPROVEJO  A  REMESSA
NECESSÁRIA E  A APELAÇÃO  CÍVEL INTERPOSTA PELO  ESTADO  DA
PARAÍBA.

  Elevo os honorários advocatícios devidos pelo Estado da
Paraíba para  o  percentual  de  20% (vinte  por  cento)  sobre  o  valor  da
condenação, cujo valor será calculado em liquidação de sentença,  ex vi
do art. 85, § 11º e § 3º e § 4º, II, todos do CPC.

É como voto. 

Presidiu a sessão o Exmº. Des. Leandro dos Santos. Participaram
do julgamento, além do Relator, eminente Dr.  Tércio Chaves de Moura (Juiz
convocado  para  substituir  a  Desa. Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra
Cavalcanti), o Des. José Ricardo Porto e o Des. Leandro dos Santos. Presente
à sessão a Exmª. Drª. Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de
Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 08 de
maio de 2018.

Juiz Tércio Chaves de Moura
     RELATOR

G/06
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